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Apresentação

Os cinco artigos desta edição do Journal of Democracy em  
Português trazem insights sobre os rumos da democracia em um mun-
do impactado pela influência crescente das tecnologias digitais, entre 
elas as redes sociais e a Inteligência Artificial, e pela recente chegada 
ao poder de movimentos ou políticos de tendência antiliberal em paí-
ses como Itália e Brasil.

Em “O que aconteceu com as democracias da terceira onda?”, 
Scott Mainwaring e Fernando Bizzarro, ambos da Universidade  
Harvard, oferecem uma análise abrangente de 91 transições demo-
cráticas (em 79 países, pois alguns viveram mais de uma transição) 
ocorridas entre 1974 e 2012. A evolução de cada uma delas foi classi-
ficada em cinco categorias: avanço, estagnação, retrocesso ou colapso 
e alguns (poucos) casos que já partiram de um grau elevado de demo-
cracia, mas não avançaram significativamente no período. 

Segundo os autores, que se basearam em dados da pesquisa  
Variedades da Democracia (V-Dem), os resultados mais comuns fo-
ram colapso ou estagnação, que, somados, representam 62 dos 91 ca-
sos. “Os casos de aprofundamento democrático substancial resultando 
em democracias liberais robustas são exceções isoladas”, afirmam. O 
Brasil é classificado entre os que tiveram avanço, com a ressalva de 
que o país vem enfrentando grandes desafios políticos.

Mas o que leva uma democracia a se consolidar, estagnar ou ruir?, 
perguntam. “Os fatores que podem reduzir as chances de colapso e 
aumentar as de avanços democráticos incluem um nível mais alto 
de desenvolvimento e desempenho econômico, maior capacidade 
estatal, a existência de países vizinhos democráticos e um passado 
democrático.”



No segundo artigo, o cientista político Ronald J. Deibert (Universi-
dade de Toronto) expõe o que ele chama de “três duras verdades sobre 
as redes sociais”: (1) o modelo de negócio das redes está baseado na 
vigilância profunda e incansável dos dados pessoais dos consumido-
res; (2) voluntária e conscientemente toleramos esse nível desconcer-
tante de vigilância; e (3) as redes sociais não apenas não são incompa-
tíveis com o autoritarismo como, na prática, estão se mostrando uma 
de suas ferramentas mais efetivas.

“Somadas, essas três verdades pintam um quadro bastante sombrio 
da atual realidade social e política e pressagiam um futuro ainda mais 
sombrio”, diz o canadense, que propõe uma reforma de longo prazo, 
estendendo-se do pessoal ao político, do local ao global, para restau-
rar a democracia liberal. “O mundo clama por inovações tecnológicas 
que ampliem as possibilidades para além das plataformas altamente 
centralizadas, intensamente vigiadas e facilmente instrumentalizadas 
pelos gigantes das redes sociais”, escreve.

O terceiro texto, de Steven Feldstein, pesquisador do Fundo Car-
negie para a Paz Internacional, revela o potencial da Inteligência Ar-
tificial (IA) como instrumento de repressão e controle por parte de re-
gimes iliberais. “Essa é a simplicidade elegante da repressão por meio 
de IA: ela requer uma quantidade consideravelmente menor de atores 
humanos que a repressão convencional, menos perseguição física e 
menos recursos financeiros. E, no entanto, pode ter um impacto mais 
amplo e sistemático”, afirma. Segundo o autor, esta nova tecnologia 
terá grande impacto na política global, pois “à medida que a IA provar 
seu valor repressivo para as autocracias, outros governos poderão co-
meçar a imitá-las”. 

Os dois últimos artigos da presente edição enfocam os processos 
políticos que desembocaram na eleição de governos de tendência poli-
ticamente antiliberal na Itália (março de 2018) e em seguida no Brasil 
(outubro de 2018).



Em “Como os populistas venceram na Itália”, o cientista político 
italiano Roberto D’Alimonte explica a trajetória de ascensão ao poder 
do Movimento Cinco Estrelas (M5S) e da Liga (antiga Liga Norte), 
que, apesar de consideráveis diferenças de origem e programáticas, 
hoje são sócios no governo em Roma. “Apesar de tentativas dos úl-
timos governos de realizar reformas, houve um aprofundamento da 
sensação de que há uma lacuna separando as elites econômicas e polí-
ticas do resto da população. A Liga e o M5S souberam aproveitar esse 
descontentamento ao prometer mudanças radicais”, escreve o profes-
sor da Universidade LUISS Guido Carli, para quem “a volatilidade 
eleitoral tem sido a norma na Itália” e o país deve “permanecer no 
limbo por um bom tempo”.

Em artigo inédito para o Journal of Democracy em Português, a 
socióloga Angela Alonso (USP) analisa a gênese do que ela chama de 
“campo patriota”, que se esboça no governo Lula (2003-2010), emer-
ge nas manifestações de junho de 2013 e ganha força em 2015 e 2016, 
durante o processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff 
(2011-2016). “Ao longo desta mobilização intermitente, a rua passou 
da coexistência entre campos diferentes (o ‘autonomista’, o ‘socialis-
ta’ e o ‘patriota’) para o confronto entre frentes inimigas, com desfe-
cho dramático na eleição de (Jair) Bolsonaro”, escreve a pesquisadora 
e ex-presidente do Cebrap.

“A insistência no simbolismo nacionalista, no combate à corrupção 
administrativa e de costumes e no antipetismo firmaram o campo polí-
tico patriota. Este iceberg apareceu naquele junho de 2013. Foi feste-
jado como primavera, mas era o começo do inverno”, afirma Alonso.

 

Boa leitura.

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática
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O que aconteceu com as democracias 
da terceira onda?

Scott Mainwaring e Fernando Bizzarro

Scott Mainwaring é professor da cátedra Jorge Paulo Lemann 
(Estudos Brasileiros) da Kennedy School of Government da 
Universidade Harvard e organizador do livro “Party Systems in 
Latin America: Institutionalization, Decay, and Collapse” [Sistemas 
partidários na América Latina: institucionalização, decadência e 
colapso] (2018). Fernando Bizzarro é doutorando em governo da 
Universidade Harvard e pesquisador do Centro David Rockefeller de 
Estudos Latino-Americanos (DRCLAS).

Desde o início da “terceira onda” de democratização em 1974, pes-
quisadores têm se dedicado bastante ao estudo de democracias nas-
centes. Mas como elas têm se comportado num horizonte de tempo 
mais amplo? Para além da questão binária de “sobrevivência vs. co-
lapso”, essas jovens democracias têm percorrido uma variedade de ca-
minhos. Tanto podem se aprofundar, com instituições outrora frágeis 
sendo capazes de salvaguardar uma ampla gama de direitos liberais-
-democráticos, como podem permanecer envoltas em longas batalhas 
pela superação de práticas iliberais e disfunções institucionais, mas 
também podem enveredar para um autoritarismo competitivo ou ruir 
por completo. Sem considerar todos os possíveis cenários, é impossí-
vel compreender totalmente suas realizações e limites.
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Apesar do amplo interesse por pesquisas sobre padrões globais de 
democratização, até a presente data ainda não houve uma sistema-
tização acadêmica das trajetórias das diversas democracias daquela 
terceira onda. O presente artigo oferece a primeira análise em pro-
fundidade dos resultados das transições democráticas ocorridas entre 
1974 e 2012.1 Embora muitos estudos tenham focado nas transições e 
rupturas democráticas, nossa análise também acompanha a mudança 
no nível de democracia em regimes que mantiveram eleições demo-
cráticas regulares. Em outras palavras, consideramos não apenas alter-
nâncias de regime — de democracia de volta para ditatura —, como 
também mudanças dentro das democracias. Em comparação a traba-
lhos conceituais sobre transições e quedas de regimes democráticos, 
houve muito menos avanço na construção de arcabouços teóricos para 
se entender o que leva uma democracia a se consolidar, estagnar ou 
ruir. Em tempos de crescente preocupação com retrocessos democráti-
cos ao redor do globo, tais questões merecem consideração cuidadosa.

Analisamos os rumos pós-transição democrática de 91 regimes 
democráticos que (segundo nossos cálculos) emergiram no período 
entre 1974 e 2012 em grupos de cinco categorias mutuamente exclu-
sivas: colapsos democráticos, retrocessos, estagnações, avanços e ca-
sos onde os regimes permaneceram altamente democráticos mas sem 
grandes avanços.

Os resultados dessa análise são desanimadores. Entre as 91 novas 
democracias que emergiram durante a terceira onda,2 34 entraram em 
colapso, muitas delas no curto prazo. Em 28 casos, a democracia se 
estagnou após a transição, normalmente em um nível baixo, e em dois 
outros casos houve retrocesso. Outros 23 países alcançaram níveis 
mais altos de democracia entre o primeiro ano do novo regime e 2017. 
Quatro países atingiram altos níveis de democracia no início e per-
maneceram nesse patamar até 2017. Ainda assim, sucessos absolutos 
foram incomuns, e fracassos retumbantes, frequentes.
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Entre os casos da terceira onda, há grandes diferenças nos níveis de 
democracia. A estagnação é observada principalmente entre as demo-
cracias de baixo nível, embora um punhado de democracias intermedi-
árias também tenham seguido esse caminho. No primeiro conjunto de 
países, o gozo efetivo de direitos pelos cidadãos é altamente desigual, 
os direitos da oposição são rotineiramente violados e mecanismos de 
accountability são frágeis. Na maioria dos casos, as disputas eleitorais 
são relativamente enviesadas, embora em menor grau que em regimes 
autoritários competitivos. Além disso, esses regimes são comparati-
vamente mais vulneráveis a rupturas. A ameaça de um colapso do re-
gime é motivo ainda maior de preocupação em países que enfrentam 
retrocesso democrático. Em comparação, democracias de alto nível 
são praticamente imunes ao colapso. Os direitos dos cidadãos são ga-
rantidos de maneira mais igualitária, governos respeitam os direitos da 
oposição e os mecanismos de accountability funcionam.

Também investigamos os contextos associados à piora ou ao co-
lapso do regime democrático. Os países onde a democracia sobrevi-
veu e avançou diferem sistematicamente daqueles nos quais ela ruiu 
ou não foi capaz de garantir avanços significativos. A sobrevivência 
ou o aprofundamento democrático são mais prováveis quando acom-
panhados de desempenho econômico consistente. A probabilidade de 
avanço democrático é, portanto, mais alta em países mais ricos, e as 
chances de colapso são menores quando a democracia vai bem nos 
países vizinhos. Países com um nível inicial mais alto de democracia 
têm, ao mesmo tempo, uma probabilidade maior de sobreviver a esses 
anos iniciais e menor de aprimorar a qualidade de sua democracia a 
médio prazo.

Colapsos, retrocessos, estagnações e avanços

Para capturar toda a gama de possíveis resultados discutida acima, 
usamos os dados do projeto Variedades de Democracia (V-Dem), que 
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permite uma medição mais nuançada das características de um regime 
do que outras medidas de qualidade da democracia.3 Especificamente, 
baseamo-nos na tipologia desenvolvida por Anna Lührmann, Staffan 
Lindberg e Marcus Tannenberg para identificar as transições e as rup-
turas democráticas utilizando como parâmetro as notas do V-Dem.4 
Esses autores diferenciam quatro tipos de regime: autocracias fecha-
das, autocracias eleitorais, democracias eleitorais e democracias li-
berais.

De maneira alinhada a essa tipologia, chamamos de transição 
uma mudança de qualquer tipo de autocracia para qualquer tipo de 
democracia. A mudança inversa, de qualquer tipo de democracia para 
qualquer tipo de autocracia, chamamos de colapso. Assim como Lühr-
mann, Lindberg e Tannenberg, estabelecemos uma linha divisória en-
tre dois tipos de democracia e dois tipos de autocracia — registrando, 
assim, as transições de regime — com base nas notas do Índice de 
Democracia Eleitoral do V-Dem.5 

Modificamos, no entanto, algumas regras definidas por Lührmann, 
Lindberg e Tannenberg: não consideramos aumentos ou quedas mar-
ginalmente acima ou abaixo da nota de corte para democracia eleitoral 
como uma transição seguida por um colapso ou vice-versa. Com base 
em nossas regras, de 1974 e 2012 houve 91 transições para a democra-
cia em 79 países. (Mesmo com base em nossas regras modificadas, há 
12 países nos quais a democracia surgiu, ruiu e emergiu mais uma vez 
dentro desse horizonte temporal.) Obviamente, como é verdade para 
todos os indicadores de democracia, a codificação de alguns casos está 
sujeita a contestação.

A maioria dos índices de democracia, incluindo os produzidos pelo 
V-Dem e pela Freedom House, reconhece concepções mais estreitas 
ou mais amplas de democracia — frequentemente chamadas de de-
mocracia eleitoral e democracia liberal, respectivamente. Usamos o 
conceito mais estreito, a base para as notas de democracia eleitoral do 
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V-Dem, para identificar transições e rupturas. Acadêmicos, formula-
dores de políticas públicas, políticos, ativistas e cidadãos normalmen-
te imaginam que uma transição ocorra com o estabelecimento de uma 
democracia eleitoral, e que um colapso ocorra quando a democracia 
eleitoral deixa de existir. 

Para medir o nível de democracia em democracias remanescentes, 
entretanto, empregamos a concepção mais ampla, representada pelas 
notas do Índice de Democracia Liberal do V-Dem. Além de serem par-
cialmente baseadas em democracia eleitoral, as notas de democracia 
liberal do V-Dem refletem o grau de respeito às liberdades individuais, 
da prevalência do Estado de direito e da capacidade dos poderes Judi-
ciário e Legislativo de refrearem o Executivo. A maioria dos debates 
acerca do nível ou da qualidade da democracia leva em consideração 
esse conjunto mais amplo de características.6 A nota geral do V-Dem 
tanto para a democracia eleitoral quanto para a liberal varia de 0 a 1, 
com 1 representando o maior nível possível de democracia.

Com exceção dos casos de colapso, definimos o resultado de cada 
transição para a democracia comparando o nível de democracia liberal 
à época do início do processo ao nível de democracia liberal atingido 
em 2017. Por estarmos medindo a trajetória do regime (a variação 
entre o ponto de partida e 2017) e não o nível de democracia em 2017, 
alguns regimes que classificamos como tendo obtido um grande avan-
ço podem ter uma nota de democracia liberal menor do que alguns que 
classificamos como estagnados.

Colapsos: os 34 regimes nos quais a democracia ruiu seguiram três 
diferentes caminhos até a ruptura democrática. Em alguns casos, o 
regime democrático foi encerrado por um golpe militar (como no Mali 
em 2012). O colapso peruano de 5 de abril de 1992 assumiu a forma 
de um “autogolpe”, no qual o então presidente Alberto Fujimori anun-
ciou que dissolveria o Congresso e o Poder Judiciário. Mas a trajetória 
mais comum até o colapso entre as democracias da terceira onda tem 
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sido um caminho incremental sem um ponto claro de inflexão. Entre 
os países que seguiram essa trajetória estão Rússia, Turquia e Nicará-
gua. Embora, de maneira geral, analistas concordem que esses países 
vivam hoje sob regimes autoritários, há controvérsias sobre o ano exa-
to do colapso. De acordo com o V-Dem, o colapso desses três países 
ocorreu em 2000, 2014 e 2008, respectivamente.

Retrocessos: em alguns casos, os níveis de democracia liberal 
erodiram substancialmente ao mesmo tempo em que foram mantidas 
eleições multipartidárias competitivas, livres e justas, de maneira que 
o regime permaneceu uma democracia segundo nosso sistema de clas-
sificação. Nesses casos, o cenário eleitoral se tornou mais desigual, o 
Executivo enfraqueceu parte dos mecanismos de accountability ou o 
governo violou alguns direitos da oposição. Consideramos que uma 
democracia retrocedeu se houve um significativo declínio das notas 
de democracia liberal do V-Dem do ano da transição até 2017 sem que 
no entanto tenha havido uma reversão para o autoritarismo. De acordo 
com nossas regras de classificação de resultados diferentes dos colap-
sos, os dois únicos casos de retrocesso foram Equador e Portugal.

Estagnações: essa categoria abrange regimes que (1) se tornaram 
democracias após 1974 e permaneceram assim até 2017; (2) que não 
observaram grandes avanços ou retrocessos no nível de democracia do 
ano de transição até 2017; e (3) que não eram democracias liberais de 
alto nível (ou seja, com nota de democracia liberal de 0,7 ou maior) 
em 2017. A estagnação, aqui, significa que os níveis de democracia 
liberal em 2017 estão relativamente próximos do que eram no início 
da transição. Isso não significa necessariamente que os níveis perma-
neceram constantes ao longo de todo o período.

Alguns regimes (como Líbano) estagnaram em um nível muito bai-
xo de democracia liberal; outros (como Grécia) em um patamar bem 
superior. Diversos ficaram estacionados em níveis intermediários de 
democracia por um longo período. “Estagnação” pode ser um cená-
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rio bem-vindo nos casos que chamamos de altamente democráticos 
sem grandes avanços, que já tinham uma democracia relativamente 
robusta no início. Esse geralmente não é o caso dos países classifica-
dos como estagnados, muito embora, em países pobres com Estados 
fracos, preservar uma democracia de baixa qualidade por um longo 
período seja, por si só, uma conquista.

Avanços: o oposto do retrocesso democrático é o avanço ou o apro-
fundamento democrático. Quando a democracia avança, direitos são 
mais respeitados, mecanismos de freios e contrapesos são fortalecidos 
e eleições se tornam mais competitivas, livres e justas. Empiricamen-
te, a democracia se torna menos vulnerável ao colapso. Alguns casos 
onde ocorreram avanços ainda são democracias de nível relativamente 
baixo (como El Salvador, Guiana e Romênia), enquanto outros se torna-
ram democracias liberais robustas (Chile, Letônia, Espanha e Uruguai).

Estados altamente democráticos sem grandes avanços: quatro re-
gimes democráticos registraram um nível inicial alto de democracia 
liberal e também terminaram o período com uma nota alta de demo-
cracia liberal (mínimo de 0,7), mas sem grandes avanços em relação 
a seu ponto de partida. Nesses países — Chéquia, Estônia, Lituânia e 
Eslovênia —, os direitos dos cidadãos foram relativamente protegidos 
de maneira igualitária e as instituições desenvolveram precocemente 
mecanismos efetivos de freios e contrapesos.

Resultados da terceira onda

Levando em consideração as expectativas irrealisticamente eleva-
das que resultaram da queda do comunismo na Europa (fim dos anos 
1980 e início dos 90), a terceira onda foi um fracasso. Construir uma 
democracia implica um processo árduo de construção de um Estado 
sólido que garanta a ordem e proteja os direitos dos cidadãos, além de 
permitir que forças de oposição fiscalizem o Poder Executivo. A alta 
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incidência de colapsos e estagnações — que, somados, representam 
62 dos 91 casos — sugere que esses desafios se mostraram difíceis 
demais para a ampla maioria dos países superar.

Em 2017, a nota média de democracia liberal entre os 79 países 
incluídos na análise era apenas 0,48. É praticamente a nota de 2017 
do Paraguai, um país com profundos déficits democráticos. Se consi-
derarmos apenas os países que ainda eram democráticos em 2017, a 
nota média é consideravelmente maior (0,56). Ainda assim, isso eleva 
a média até apenas o nível aproximado, em 2017, do Brasil, que vem 
enfrentando grandes desafios políticos.

Colapsos: os colapsos têm sido o resultado mais comum. Como 
mostra a Tabela 1 na página 9, a maioria ocorreu em um espaço rela-
tivamente curto de tempo. A duração média dos regimes democráticos 
que emergiram e ruíram entre 1974 e 2012 foi de apenas 10,6 anos. 
Como não contabilizamos como colapso mudanças de curta duração 
marginalmente abaixo do ponto de corte de Lührmann, nossa estima-
tiva da proporção de colapsos é conservadora, e nossa estimativa da 
longevidade média é generosa. Observando-se as regras de Lührmann 
de maneira estrita, a proporção de colapsos aumentaria para 58 das 
114 transições (em comparação com 34 de 91 sob nossas regras adap-
tadas).
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Tabela 1: Colapsos

País Transição Colapso País Transição Colapso

Armênia 1990 1996 Montenegro 2003 2007

Bangladesh 1992 2005 Nepal 2009 2011

Belarus 1992 1996 Nicarágua 1990 2008

Burkina Faso 1993 2015 Níger 2000 2009

Comores 2007 2015 Peru 1981 1992

Fiji 1993 2000 Rep. Dominicana 1982 1990

Fiji 2002 2007 Rússia 1992 2000

Filipinas 1988 2004 Sérvia 2001 2017

Gana 1980 1981 Sri Lanka 1995 2005

Honduras 1990 2010 Suriname 1976 1980

Ilhas Salomão 1978 1999 Tailândia 1997 2006

Macedônia 1998 2012 Tanzânia 1996 2001

Madagascar 1994 2001 Tanzânia 2006 2016

Malawi 1995 2004 Turquia 1988 2014

Maldivas 2009 2014 Ucrânia 1994 1998

Mali 1993 2012 Ucrânia 2006 2014

Moldova 1992 2005 Zâmbia 1994 2014

À medida que a terceira onda se deslocava dos países do Medi-
terrâneo, onde começou, em direção à América Latina, a maioria dos 
acadêmicos e formuladores de políticas públicas eram céticos em re-
lação à duração das democracias emergentes. 

Ondas democráticas anteriores na América Latina mostraram-se 
efêmeras, eventualmente dando lugar a novos períodos autoritários. 
O alto nível de desigualdade e as instituições democráticas histori-
camente frágeis da maioria dos países latino-americanos, a pobreza 
generalizada em muitos deles e as graves crises econômicas enfren-
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tadas pela região nas décadas de 1980 e 1990 também dificultavam o 
prognóstico de uma democracia estável. 

Mas, tanto na América Latina como nos países do Mediterrâneo, 
o caminho para a sobrevivência da democracia mostrou-se mais sua-
ve do que em partes do mundo atingidas posteriormente pela terceira 
onda. Das 43 democracias iniciadas entre 1974 e 1992, muitas locali-
zadas nessas duas regiões, apenas 14 (32,5%) haviam ruído até 2017. 
A taxa anual de colapso, ou seja, o número total de colapsos dividido 
pelo número total de países-anos classificados como democracia elei-
toral entre sua transição e 2017, foi quase tão baixa para democracias 
surgidas durante o início da terceira onda como para aquelas surgidas 
entre 1849 e 1944 (colapsos ocorreram em 1,3% dos países-anos do 
primeiro grupo, comparado com 1,1% desse último grupo). 

O início dos anos 1990 foi uma época de otimismo democrático 
generalizado, mas muitas das democracias que surgiram naquele mo-
mento mostraram-se altamente frágeis e ruíram. A taxa anual de co-
lapso entre os regimes democráticos com início entre 1993 e 2012 foi 
de 3,3%, quase três vezes maior do que a dos regimes que se tornaram 
democracias entre 1974 e 1992. Dos 48 regimes do primeiro grupo, 20 
haviam entrado em colapso até 2017. Esse último segmento da tercei-
ra onda incluía os casos pós-comunistas e africanos, onde a democra-
cia normalmente enfrentava condições de partida menos favoráveis. 

Após o fim da Guerra Fria, muitos países africanos cederam à pres-
são ocidental em direção ao liberalismo, por vezes levando ao nasci-
mento de democracias frágeis. Mas poucos desses regimes tornaram-
-se de fato democracias liberais sólidas e muitos entraram em colapso, 
muitas vezes de maneira relativamente rápida. Entre os dez colapsos 
africanos inclusos na Tabela 1, o período médio da transição até o co-
lapso foi de apenas 11 anos.
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Tabela 2: Retrocessos

País Ano da transição
Índice de democracia liberal

Diferença
Primeiro ano 2017

Equador 1980 0,484 0,359 -0,125

Polônia 1991 0,774 00,596 -0,178

Retrocessos: surpreendentemente, houve apenas dois casos de re-
trocessos democráticos sem colapso: Equador e Polônia (ver Tabela 2 
acima; sobre a classificação da Hungria, ver página 12 abaixo). A nota 
de democracia liberal do Equador permaneceu relativamente estável 
entre 1980 (0,48), o primeiro ano de seu regime democrático, e 2007 
(0,47), mas a gradual erosão democrática na administração do presi-
dente Rafael Correa (2007-2017) reduziu esse número para 0,36 em 
2017. 

Na Polônia, um país que havia sido um dos casos mais bem-suce-
didos de democratização pós-comunista, o partido Lei e Justiça au-
mentou o controle do governo sobre o Judiciário, a sociedade civil e a 
imprensa desde que assumiu o poder em 2015. Naquele ano, a Polônia 
obteve a nota 0,78 no Índice de Democracia Liberal, um valor prati-
camente idêntico à sua nota no ano da transição, de 0,77 (em 1991). 
Em apenas dois anos de administração do Lei e Justiça, essa nota caiu 
drasticamente para 0,60. Além desses casos, alguns países ficaram 
próximos de um retrocesso democrático em 2017, e quatro regimes 
sofreram retrocessos no ano imediatamente anterior ao colapso (Fiji, 
Nicarágua, Sérvia e Ucrânia).7

Esses resultados sugerem que o retrocesso raramente termina em 
um equilíbrio estável no qual a democracia persiste, mas em um nível 
reduzido. Muitos líderes que começam a trilhar o caminho do enfra-
quecimento da democracia liberal buscam enfraquecer os mecanis-
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mos de freios e contrapesos. Quando bem-sucedidos, surge um regime 
eleitoral autoritário. Se tiverem suas pretensões frustradas (como foi 
o caso da Colômbia de Alvaro Uribe em 2010), a democracia perma-
nece intacta, sem sofrer significativo grande retrocesso. De qualquer 
modo, um retrocesso democrático de larga escala que não resulte em 
autoritarismo tem sido incomum.

Tabela 3: Estagnações

País Ano da transição
Índice de democracia liberal

Diferença
Primeiro ano 2017

África do Sul 1995 0,524 0,622 0,098

Albânia 2002 0,425 0,463 0,038

Argentina 1984 0,604 0,631 0,027

Benim 1992 0,527 0,612 0,085

Bolívia 1986 0,415 0,397 -0,018

Bulgária 1991 0,552 0,593 0,041

Butão 2009 0,484 0,521 0,037

Colômbia 1992 0,439 0,492 0,053

Croácia 2000 0,553 0,553 0,000

Filipinas 2007 0,382 0,363 -0,019

Gana 1996 0,443 0,537 0,094

Grécia 1975 0,604 0,695 0,091

Hungria 1990 0,552 0,522 -0,030

Ilhas Salomão 2002 0,370 0,447 0,077

Índia 1977 0,353 0,429 0,076

Indonésia 2000 0,485 0,475 -0,010

Lesoto 2003 0,462 0,424 -0,038

Líbano 2009 0,281 0,314 0,033
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País Ano da transição
Índice de democracia liberal

Diferença
Primeiro ano 2017

Libéria 2006 0,529 0,490 -0,039

Maláui 2009 0,420 0,474 0,054

Moldova 2009 0,395 0,420 0,025

Níger 2011 0,388 0,376 -0,012

Panamá 1992 0,557 0,611 0,054

Rep. Dominicana 1996 0,276 0,255 -0,021

Serra Leoa 2003 0,393 0,372 -0,021

Suriname 1988 0,521 0,614 0,093

Tunísia 2012 0,563 0,621 0,058

Vanuatu 1980 0,564 0,636 0,072

Estagnações: com 28 casos, a estagnação é o segundo resultado 
mais comum entre as transições da terceira onda (ver Tabela 3 nas 
páginas 12 e 13). Três padrões dignos de nota caracterizam os regimes 
desse grupo. Primeiro, exibiram pouca variação do início da transi-
ção até 2017, apesar de terem durado em média 20 anos. Segundo, a 
maioria apresentou déficits democráticos gritantes no primeiro ano de 
democracia, que persistiram anos depois (em 2017). A nota média de 
democracia liberal em 2017 entre os 28 casos foi 0,50, similar ao nível 
de 2017 de Colômbia e Burkina Faso.

Essas democracias frágeis deram origem à teoria do cientista polí-
tico argentino Guillermo O’Donnell sobre as áreas “marrons” dentro 
de regimes democráticos e semidemocráticos — zonas geográficas nas 
quais a proteção de direitos democráticos é truncada, o clientelismo é 
difundido, mecanismos de freios e contrapesos são frágeis e o Estado 
de direito é precário.8 Se, na média, esses países estão lentamente se 
tornando democracias mais robustas, estão fazendo isso a passos de 
tartaruga. Entre o ano da transição e 2017, a nota média de democra-
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cia liberal das democracias estagnadas aumentou em apenas 0,03, e a 
média de aumento anual por país foram meros 0,0016. Se calcularmos 
com base na nota média de 2017 para esse grupo e na taxa média de 
variação anual desde o ano de transição, as democracias estagnadas 
levariam 125 anos para se tornarem uma democracia liberal de alta 
qualidade (ou seja, atingir uma nota de 0,70).

Há considerável variação entre esses 28 casos. Em 2017, Benim, 
Gana, Grécia, África do Sul e Suriname chegaram perto de serem clas-
sificados como tendo atingido avanços democráticos. Por outro lado, 
a democracia se deteriorou na Hungria, em Lesoto e na Libéria após 
suas respectivas transições, mas não o bastante para que esses casos 
fossem qualificados como exemplos de retrocesso.

O fato de que diversos países não exibiram muita variação do ano 
de transição até 2017 indica que a estagnação é, frequentemente, um 
equilíbrio estável. Mas também pode ser uma parada na trilha para 
o colapso. Dos 34 regimes que entraram em colapso, 28 teriam sido 
classificados como casos de estagnação se medidos no ano imediata-
mente anterior ao colapso. Como muitos regimes estagnaram por um 
período prolongado de tempo, e como são vulneráveis ao colapso, esse 
resultado pouco estudado das transições merece mais atenção do que 
vem recebendo.
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Tabela 4: Avanços

País Ano da transição
Índice de democracia liberal

Diferença
Primeiro ano 2017

Brasil 1987 0,399 0,568 0,169

Cabo Verde 1991 0,481 0,715 0,234

Chile 1990 0,628 0,787 0,159

Coreia do Sul 1988 0,423 0,713 0,290

El Salvador 1995 0,282 0,459 0,177

Eslováquia 1995 0,569 0,729 0,160

Espanha 1978 0,499 0,703 0,204

Geórgia 2004 0,364 0,550 0,186

Guatemala 1997 0,285 0,506 0,221

Guiana 1998 0,355 0,488 0,133

Letônia 1990 0,479 0,751 0,272

México 1996 0,292 0,476 0,184

Mongólia 1991 0,389 0,531 0,142

Namíbia 1990 0,406 0,578 0,172

Paraguai 1993 0,358 0,468 0,110

Peru 2001 0,456 0,603 0,147

Portugal 1976 0,517 0,821 0,304

Romênia 1991 0,344 0,487 0,143

São Tomé e  
Príncipe

1992 0,506 0,609 0,103

Senegal 1983 0,377 0,577 0,200

Taiwan 1997 0,512 0,691 0,179

Timor-Leste 2002 0,378 0,510 0,132

Uruguai 1985 0,489 0,768 0,279
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Avanços: apesar do desempenho decepcionante da terceira onda 
de maneira geral, em 23 casos, incluindo o Brasil, espalhados por seis 
continentes, houve grandes avanços democráticos após a transição 
(ver Tabela 4 acima).

Mas é preciso fazer um alerta sobre essa lista de avanços. A maioria 
dos 23 regimes que se enquadram nesta categoria possuía uma nota 
inicial de democracia liberal surpreendentemente baixa: a nota inicial 
média era de apenas 0,425. Consequentemente, na maioria dos ca-
sos, um aumento significativo da nota não significou que esses países 
já tenham evoluído para se tornarem democracias de alto nível, mas, 
simplesmente, que melhoraram bastante em relação a um patamar 
inicial baixo. Em 2017, muitos desses regimes continuavam sendo o 
que Fareed Zakaria chamou de democracias iliberais e Larry Diamond 
descreveu como democracias eleitorais.9

Embora seja possível, atingir um alto nível de democracia liberal 
tem sido a exceção. O conjunto de 23 avanços democráticos inclui 
oito países que receberam uma nota de democracia liberal de 0,70 ou 
mais em 2017 — Cabo Verde, Chile, Coreia do Sul, Eslováquia, Es-
panha, Letônia, Portugal e Uruguai. Coreia do Sul, Portugal e Uruguai 
foram os países que obtiveram os maiores avanços desde a transição 
até 2017.

Tabela 5: Altamente democráticos sem grandes avanços

País Ano da transição
Índice de democracia liberal

Diferença
Primeiro ano 2017

Eslovênia 1991 0,730 0,792 0,062

Estônia 1993 0,830 0,860 0,030

Lituânia 1990 0,751 0,734 -0,017

Chéquia 1991 0,819 0,768 -0,051
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Altamente democráticos sem grandes avanços: apenas Eslovênia,  
Estônia, Lituânia e Chéquia se enquadram nesta categoria (ver Tabela 
na página 16). Esses quatro países pós-comunistas têm em comum 
com os casos de estagnação o fato de que suas notas de democracia 
liberal do V-Dem não sofreram grandes alterações desde o ano de tran-
sição. Entretanto, não exibem os mesmos déficits democráticos obser-
vados nos regimes classificados como estagnados. Intuitivamente, não 
é útil chamar democracias de alto nível de estagnadas.

Todos os quatro regimes começaram com altas notas de democracia 
liberal do V-Dem. A nota inicial média deles foi de 0,78 (para efeitos 
de comparação, o Reino Unido obteve 0,80 em 2017). Com exceção 
da Eslovênia, três dos quatro países tiveram um passado democrático 
antes da Segunda Guerra Mundial, um legado que provavelmente os 
favoreceu na reconstrução das instituições democráticas após a queda 
do comunismo.

Esses quatro casos, somados aos oito casos de avanços democrá-
ticos terminando com um alto nível de democracia liberal, resultam 
num total de somente 12 democracias liberais robustas em vigor em 
2017 entre os 79 países que passaram por transições democráticas du-
rante a terceira onda. Quando confrontados com os 34 colapsos e 28 
estagnações, o resultado é decepcionante. Mas é importante ter em 
mente que muitos desses colapsos e estagnações ocorreram em terri-
tório inóspito com condições de partida pouco favoráveis.

Democracias de baixa qualidade e regimes híbridos 

Entre os regimes democráticos da terceira onda que sobreviveram, 
a democracia de baixo nível foi o resultado mais comum. A ausência 
de avanços após a transição decorre muitas vezes de um impasse entre 
forças que favorecem o aprofundamento da democracia e outras que 
se opõem a isso. Uma manifestação desse cabo de guerra é a existên-
cia de arranjos subnacionais híbridos ou autoritários. 
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Em regimes democráticos no nível nacional, Argentina, Brasil, 
México e Peru tiveram regimes híbridos em partes de seu território, 
assim como a Rússia antes de sua clara reversão ao autoritarismo no 
governo do presidente Vladimir Putin. Regimes subnacionais híbridos 
possuem eleições que não são totalmente livres e justas, ainda que a 
contagem de votos seja precisa. A competição não se dá em condições 
de igualdade. A imprensa e os tribunais são em grande medida contro-
lados pelos Executivos provinciais, e líderes autoritários subnacionais 
usam recursos públicos para angariar apoio e minar a oposição. Esses 
bolsões de governo híbrido ou autoritário enfraquecem a democracia 
no nível nacional.10 Grandes desigualdades internas no exercício de 
direitos democráticos é algo comum em democracias de baixa quali-
dade.

Desde a década de 1990, outra distorção surgiu em alguns regimes 
democráticos, sobretudo na África subsaariana e na América Latina: 
organizações criminosas minaram a democracia no nível local, espe-
cialmente em comunidades urbanas pobres. Os moradores dessas co-
munidades controladas por organizações criminosas não são capazes 
de exercer a liberdade de expressão ou outros direitos democráticos 
fundamentais e não podem votar de maneira livre e justa — quando 
lhes é permitido votar.11 Quando grupos criminosos organizados sub-
vertem a democracia de tal maneira, ainda que um país obtenha outros 
ganhos democráticos, o nível geral de democracia liberal permanecerá 
modesto.

Um terceiro cenário comum que resulta em democracia de baixa 
qualidade ocorre quando o Poder Executivo nacional impede o apro-
fundamento democrático ou trabalha para enfraquecer os mecanismos 
de freios e contrapesos, mas não é capaz de produzir um colapso de-
mocrático completo. Esses regimes permitem eleições com uma con-
tagem de votos precisa, embora normalmente em condições de com-
petição desiguais. Nos anos 2010, Hungria e Bolívia foram exemplos 
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desse tipo de trajetória. Ambos os países obtiveram grandes avanços 
durante suas primeiras duas décadas de democracia, mas seus gover-
nos, com fome de poder, lideraram um processo de corrosão da demo-
cracia liberal mais recentemente.

O primeiro-ministro húngaro, Viktor Orban, e o presidente bolivia-
no, Evo Morales, reduziram os direitos da oposição e os mecanismos 
de freios e contrapesos desde que assumiram o poder em 2010 e 2006, 
respectivamente. Entre o início da transição e 2017, os níveis de de-
mocracia em cada país aumentaram e depois diminuíram, mas não o 
bastante para classificá-los como colapso ou retrocesso democrático. 
Regrediram praticamente ao nível de democracia no ano da transição.

Os revezes democráticos ocorridos nos governos de Morales e 
Orban não se configuram como colapsos porque, em 2017, Bolívia e 
Hungria ainda tinham notas de democracia eleitoral acima de nosso 
limiar. E não constituem retrocessos porque as notas de democracia 
liberal de 2017 de ambos os países, embora menores do que quando 
seus líderes chegaram ao poder, não caíram significativamente abaixo 
das notas obtidas no momento da transição. Se classificássemos os 
retrocessos com base na mudança da nota de democracia liberal pós-
-transição mais alta até 2017, esse seria o caso da Bolívia e da Hun-
gria. Mas, como medimos a mudança do ano da transição para 2017, 
representam casos de estagnação. (Sobre isso, a nota inicial compara-
tivamente baixa de democracia liberal de 0,55 da Hungria ajuda a ex-
plicar por que essa classificação difere daquela da Polônia, que rece-
beu uma nota de democracia liberal de 0,77 em seu ano de transição).

Em partes do mundo onde os Estados Unidos ou a União Europeia 
possuem forte influência e extensos vínculos, dinâmicas internacio-
nais que elevaram os custos de abandonar abertamente a democracia 
contribuíram, paradoxalmente, para alguns casos de sobrevivência de 
democracias de baixa qualidade.12 Após o fim da Guerra Fria, golpes e 
ditaduras explícitas tornaram-se menos comuns porque os EUA, a UE 
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e a OEA (Organização dos Estados Americanos) exerceram pressão 
para apoiar a democratização e promover os direitos humanos. No en-
tanto, mesmo antes do recente retrocesso do consenso pró-democracia 
da política externa na Europa Ocidental e nos EUA, era normalmente 
difícil para os atores ocidentais incentivar os países a aprofundar suas 
frágeis democracias. Assim, em muitos casos nos quais não havia um 
comprometimento legítimo dos líderes com um governo democrático, 
a democracia sobreviveu sem se aprofundar.

O papel das condições de partida

Para melhor compreendermos as condições associadas com a so-
brevivência, o colapso ou o avanço democrático, realizamos algumas 
análises com base nas circunstâncias estruturais e políticas iniciais con-
frontadas por líderes democráticos. Para isso, exploramos inicialmente 
indicadores medidos no ano da transição do país para a democracia.

Os fatores que podem reduzir as chances de colapso e aumentar 
as de avanços democráticos incluem um nível mais alto de desenvol-
vimento econômico, maior capacidade estatal, a existência de países 
vizinhos democráticos e um passado democrático. Um nível inicial 
mais alto de democracia reduz a probabilidade de colapso. Também 
testamos se sistemas presidenciais tornavam os países mais vulnerá-
veis ao colapso para pôr à prova o argumento clássico de Juan Linz 
sobre os “perigos do presidencialismo”.13 

Além dessas medidas de condições de partida, analisamos outro 
fator contemporâneo: a média do crescimento do PIB per capita do 
primeiro ano de democracia ao último, que é ou 2017 ou o ano prévio 
ao colapso. Baixo desempenho econômico pode tornar as democra-
cias mais vulneráveis ao colapso e menos capazes de alcançar grandes 
avanços democráticos. Para minimizar o número de observações que 
perdemos por falta de dados, incluímos a capacidade estatal e o PIB 
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per capita separadamente, e posteriormente os adicionamos à mesma 
regressão.

Nossos cálculos mostraram que os regimes que começaram com 
um nível maior de democracia liberal, que estavam geograficamen-
te cercados por democracias e que passaram por períodos com taxas 
de crescimento econômico maiores estavam menos suscetíveis ao co-
lapso. Esses achados estão alinhados com o que esperávamos. Países 
mais ricos também poderiam estar menos suscetíveis ao colapso, mas 
os números são inconclusivos (valor-p menor do que 0,14). Contra as 
expectativas, um passado democrático e níveis de capacidade estatal 
não mostraram associação com colapsos.

Quando testamos a associação entre condições de partida e avan-
ço democrático, um quadro diferente emerge. Se consideramos quais 
das 57 democracias que sobreviveram até 2017 estavam entre as 23 
nas quais observamos grandes avanços no nível de democracia liberal, 
concluímos que regimes com um PIB per capita inicial mais baixo, 
bem como aqueles que obtiveram um crescimento econômico menor, 
tinham chances menores de aprofundamento da democracia — um 
padrão que supostamente reflete um “efeito teto”. Entre os regimes 
que sobreviveram, aqueles que começaram com níveis mais baixos 
tinham um caminho mais longo a percorrer antes de chegar a esse teto 
e, portanto, mais espaço para melhorar a qualidade de sua democracia.

O fato de que países com PIB per capita mais alto estão mais pro-
pensos a avanços democráticos é consistente com a teoria da moder-
nização. Embora muitas democracias recentes surjam em países com 
um nível baixo de desenvolvimento, esses regimes possuem menos 
chances de se aprofundar. Contra as expectativas, maior capacidade 
estatal não mostrou uma associação forte com avanços democráticos. 
Também contra as expectativas, países com um passado democrático 
mais robusto e aqueles com mais vizinhos democráticos não se mos-
traram mais propensos a obter grandes avanços democráticos. Dos 
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demais fatores que testamos, níveis iniciais de desigualdade não se 
mostraram claramente associados nem a colapsos nem a avanços. Da 
mesma forma, também contra as expectativas, uma transição de uma 
ditatura militar não resultou em uma probabilidade maior de colapso 
do que uma transição de qualquer outro tipo de ditadura.

Se uma lição desses achados é que grandes avanços democráticos são 
difíceis mesmo sob circunstâncias favoráveis, a outra é que tais avanços 
foram particularmente difíceis para aquelas democracias que enfrentaram 
condições econômicas desfavoráveis. As democracias que possuíam a 
vantagem de um PIB per capita maior no ano de seu surgimento e aque-
las que tiveram maior crescimento econômico estavam mais propensas 
a obter maiores avanços democráticos. Regimes com maior crescimento 
econômico também estavam menos suscetíveis ao colapso.

A esse respeito, comparemos as trajetórias dos dois regimes de-
mocráticos peruanos iniciados entre 1974 e 2012. O primeiro emergiu 
em 1980 (ou, segundo nossa classificação, em 1981), mas caiu após o 
“autogolpe” do presidente Fujimori em 1992. Após Fujimori fugir do 
país e renunciar diante da pressão popular em 2000, o Peru restaurou a 
democracia em 2001. Desde aquele ano, as notas de democracia libe-
ral do Peru melhoraram o bastante para que esse caso fosse classifica-
do por nós como um avanço democrático.

Um crescimento econômico robusto deu ao atual regime democrá-
tico do Peru chances claramente maiores de sobrevivência e de apro-
fundamento do que seu precursor assolado por crises econômicas. Em 
um país com um histórico pífio de crescimento econômico como a 
democracia peruana de 1981-92 (uma média de -0,8% per capita por 
ano), as chances de colapso eram 90% mais altas comparadas com um 
país que cresceu tão rapidamente quanto o Peru desde sua redemocra-
tização em 2001 (5,7% per capita por ano, em média). As chances de 
avanço democrático são cerca de 3,6 vezes mais altas para um país 
com as taxas de crescimento do Peru atualmente. 
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Embora as condições de partida afetem a probabilidade de diferen-
tes resultados, não são determinantes, como demonstram democracias 
bem-sucedidas em condições desafiadoras como a Índia desde 1947 
e a Costa Rica desde 1949. Entre os casos da terceira onda, Benim 
(0,61), São Tomé e Príncipe (0,61), Senegal (0,58), Gana (0,54) e 
Mongólia (0,53) haviam atingido em 2017 níveis mais altos de demo-
cracia liberal do que seria de se esperar com base nos níveis iniciais 
baixíssimos de PIB per capita desses países. De fato, a mera sobrevi-
vência da democracia nesses casos é uma história de sucesso. Analo-
gamente, em 2017, Eslovênia (0,79) e Benim (0,61) possuíam notas de 
democracia liberal bem mais altas do que seria de se esperar dada sua 
baixíssima capacidade estatal nos primeiros anos como democracias. 
Uma democracia é capaz de prosperar a despeito de condições de par-
tida notavelmente adversas.

A terceira onda despertou a esperança de que a democracia havia 
definitivamente triunfado sobre a ditatura. A política global se trans-
formou. Nunca antes na história tantas pessoas no mundo viveram em 
democracias eleitorais. Ainda assim, os resultados mais comuns das 
transições da terceira onda foram o colapso ou a estagnação. Os casos 
de aprofundamento democrático substancial resultando em democra-
cias liberais robustas são exceções isoladas. Não é surpresa que colap-
sos democráticos aconteçam com maior frequência em países com um 
ponto de partida menos democrático, pior desempenho econômico e 
uma vizinhança menos democrática. Grandes avanços democráticos 
foram mais comuns em países que começaram com um PIB per capita 
mais alto e nos que passaram por um período de maior crescimento 
econômico, bem como naqueles com um ponto inicial menos demo-
crático.

Concluímos com duas observações otimistas neste momento difí-
cil para os defensores da democracia. Primeiro, na média, os países 
atingidos pela terceira onda eram muito mais democráticos em 2017 
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do que logo após suas primeiras transições pós 1974. A nota média de 
democracia liberal para os nossos 79 países no ano anterior à sua pri-
meira transição era de 0,278, aproximadamente a nota atual de Hon-
duras. Em 2017, a média era de 0,482. Seria imprudente ignorar os 
retrocessos e estagnações, mas seria igualmente imprudente ignorar 
o avanço democrático dramático observado quando consideramos um 
período mais longo de análise. Segundo, embora a sobrevivência e os 
avanços democráticos sejam mais difíceis quando os regimes enfren-
tam condições de partida desfavoráveis, a terceira onda demonstrou 
mais uma vez que, mesmo sob tais condições, novas democracias po-
dem prosperar.
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